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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" OOI i)E LbOE SE']'OMBRO DE 2o] 9.

LIDO NA SESSÃO
DO DIA al Jr n/' .m Altera dispositivos da Lci

Comp[cmentar n' 54, de 3] de
dezembro de 2001, (lue traia da pensão
por morte aos dependentes dos
participantes do RPPS Estadual, c dá
outras providências.

@
l ' Secretário

O GOVERNADOR Do ESTADO DE RoRAIMA

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado dc Roraima aprovou

sanciona a seguinte Lei Complementar

SEÇÃo Vll

Da Pensão por Morte
;
©©
R

54, de 31 dc :AH. l Altera-se a redução do artigo 52, da Lci Complementar n'
dezembro de 200 1 çom a seguinte redução;

Art. 52. A pensão por moi'te consistirá numa importância mensal conlbridü ao
conjunto de dependcmcs do servidor atino ou do aposentado, quando do $eu
fàlccimento, que corresponderá
1- à totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior n da óbito
até o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, acrescida de 70%
(setenta por cento) da parcela excedente a este limite
11 - à totalidade da remuneração do participante no cargo efetivo prevista no art
incisa X, desta lei nü data anterior à do óbito, até o limite máximo estabelecido para c>s
benefícios do RGPS, acrescida de 70%(setenta por cento) da panela excedenR a este
limite, se o falecimento ciconer quando o participante ainda estiver cm atívidade
Parágralb única- /qs pensões concedidas na forma do "capot" deste ani 4ç> saião
rcqjustüdas de acordo com o disposto no art. 64-B desta lei. erecto as submetidas â
paridade nos tenros desta lei.(NR)
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Art. 2' Aciesccnta o al'ligo 52-A na Lei Complementar n' 54, de 3 1 de dezembro

de 2001, com a seguinte redução

Art- 52-A. Será conccclida pensão prol isóría llor morte presumida do participante nas
seguintes casos
1 -- sentença declaratót'ia dc ausência, expedida pela autoridadcjudicia} çoi pclcnte
11 -- desaparecimento enl acidente, desastre ou catástrolb, mediante prova inequívoca
Parágnalb Único. A pensão provisória será
1- transfonnada em definitiva çotn a ínoltc do participante ausente
11 -- cancelada cole Q reaparecimento do participante, ficando os dependentes
desobrigados da reposição dos valores percebida)s, salvo conlploÀiügg:m8=tÉ: (4C)
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Art. 3' Acrescenta o artigo 52-B na Lei Comp]emcntar n' 54, de 3 ] de dczeinbro

de 2001, com a seguinte rcdação

Art. 52-B: A pensão por morte será devida üos dependentes a partir
[ - do dia do óbito, quando requerida cm até 60(sessenta) dias da data de suü
}correncta
11 - da data do requerimento, quando requerida após 60 (sessenta) dias dü data do

111 -- da data da deçisãojudicial, no caso dc declamçãa de ausência
IV -- da dam da oconência do dcsapareciinenro do participante poí motivo de acidente.
desastre ou çatãstrnlê
! I'. Será admitido o recebimento, pelo dependente, de até duas pensões no âiilbiLO do
IPER, por participante em regime de acümulo lícito, observada o linlíte desta lei

$ 2'. O disposto no 1lü <leste artigo não se aplica à pensão deixada por çõityuge ou
companheil'o(ü), quando será pcmliLida a percepção de apenas uma, ressalvado o
direito de opção do beneficiário pela mais vanLayosa
1 3o. E vedada a concessão de duas pensões, ressalvad(} o direito dc opção do
beneficiário pela mais \anlay sü
$ 4 : Perde Q dinito à pensão pQr morte, após n trânsito eln julgado, o condenada pela
prálíça de criinc dc que tenha dojüsümente resultado a morde da participante
g 5 . Pcrcle o direito à pensão por morte Q cânUuge, o companheiro ou a companheira
se comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fmudc no casamento O]] na união
estável, ou ü formalização desses com o íim exclusivo de constituir beneficio
previdenciário, apuradas em processo judicial nu qual será asscguizdo o direito ao
contraditório e à aínplü defesa. (AC)

Art. 4' Altera-se a redução do artigo 54, da Lei Complementar n' 54, de 31 de
dezembro dc 2001 , çom a seguinte vedação

\rt. 54. A pensão sei'ã rateada cm cotas iguais entre todos os dependentes cair direito
ao benefício previdcnciárío
$ 1a. Excluam-se do disposto no capuz deste artigo os dependentes credores dc
alitnentüs, caso eln quc lànãojus à pensão por morte ern percentuais QU valores iguais
ao da pensão alimentícia que recebiam do participante, mesmo na hipótese de não
hascr mais dependentes
1 2'. No caso do parágrafo anterior, o valor do beneficio destinado aos demais
dependentes, será calculado mediante o abatimento do valor da pensão devida aos
dependentes cmdores de aliíncntos, dividindo-se o \'alar remanescente em cotas-partes

$ 3': O.càduge da ausente, assim declarado en] juízo, somente farájus ao beileíicio a
partir. da data dc suü habilitação, e mediante prova de dependência económica. nüo
excluindo do dirijo a çompanheim ou o companheiro
1 4'. A habilitação posterior quc ímpone inclusão ou exclusão de dependente só
produzirá efeitos a partir da data ern quc se efetivar, nào sendo postcrgada a concessão
do beneficio aos dependentes jú habilitados, por fhlra de habilitação de qualquer outro
i 5'. Na hipótese de inforinüçào no processo de pensão por morre da existência de
dependente ainda não habilitada, será i'escrvüda a cota parte do itlesma até a sÜa
habilitação e, ha\-ando necessidade, Q [PER tomará as providências pala localização
do dependente
$ 6'. Havendo disputa enu'e dependentes pela pensão, deverá $cr reger\ada a cota
para dos mesmas atê decisão judicial, scm prejuízo da pagamento da cota pane dc
outros dependentes
g 7'. No caso dos parágrafos S' e 6'. o prazo para a reger\'ü de cota
meses ou até decisão Judicial com nánsito ern julgado, cujgb.l!(!!ãs r©servadas seta

guan
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rateadas cm pailes iguais entre todos os dependentes, pagas rctroativnmente
de\ ídamçnte atuajizadas

i 8'- A pensão será deferida por inteiro ao (a) viúvo {a) ou companheiro(a). na Ealtü
de Dunas dependentes legais, observado o disposto no $ 1' deste artigo
Ê 9'. O pensionista beneficiário da pensão por morte presuitlida dex,erá declarar
anualmente que o pailicipantc permanece desaparecido, ficando obrigado a comunicar
rncdiaUinente seu reaparecimento ao IPER.(NR)

Art. 5' Acrescenta o ailigo 54-A na Lei Complementar n' 54, de 31 de dezembro

de 2001, com a seguinte i'edição

Art. 54-A. A cota da pensão do beneficiário será extinta
1 - pela morte do pensionista
11 - para filho, pcssoii ít ele equíparacla ou irmão, de ambos os sexos, ao completar.21
(vinte e ujti) anãs de idade, salvo sc tbr inválido ou com deficiência
llr -- pela cessação da dependência cconõnlica
IV -- por qualquer lato que motive o cancelamento d'a filiação e da inscrição
V . a cessação da invalidez. em se (miando de beneficiário inválido. o afastamento da
deficiência, en] se tratando de beneficiário com deficiência. ou o levantamerin d
interdição..cm se tratando dc beneficiário com de6ciCncia intelectual c>u mental que o
lorne absoluta ou mlalívümente incapaz respeitados os períodos mínimos decorrentes
da aplicação das alíneas "a" e "b" do incisa Vll

VI - pelo dec\teso da prazo de reçebimeí\to dc pensão pelo cônjuge. companjteirü ou
companheira, nos lermos do incisa VII. deste artigo
Vll - para çõn.iuge, companheiro ou cotnpanhcira;

a) cm 4(quatl'o) meses, se o óbito octJn]=r seno que o parLiçipante tenha vcrtído]8
(dezoito) contribuições mensais ou se o çasaitiento ou ü união está\-eJ ti\,irem sidt}
iniciados cm menos de 2(dais) finos antes do (óbito do pajticipanLC
b) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de ac{)rdo com a idade do
beneficiário na data dc {bbito do participante, $e o óbito ocorrer depois dc \ crtídas 18
(dezoito) contribuições mensais e pelo lUcRos 2(dois) anos 'após o início do
cawmento ou da união estável:
1) 3 (três) alias, caIU menos de 21(vinte c uin) anos de idade
2) 6(seis) anos, entre 21(vinte e um) c 26(vinte e seis) anos de idade;
3) 10(dez) anos, entre 27(vinte e sete) e 29(vinte e nove) anãs de idade:
4) 15(quinze) anos, entre 30(trinta) e 40(quarenta) anos de idade
5) .20 (vinte) anãs, entre 4] (quarenta e um) e 43(quarenta e ü'ês) anos de

6) vitalícia, caiu 44(quarenta e quatro) ou mais anos de idade.
9 1' A. çritéria da. administração, o benefiçiàrio dc pensão cuja preservação sqa
nota\ada por inx alidez, por incapacidade ou poi' deficiência poderá scr convaçada a
qualquer momento para avaliação das rclbHdas condições
g 2'. Serão aplicados, coitforme o caso, a regra contida na alínea "ü". incisa V. cju os
prazos pre\'iscos na alínea "b", ambas do incisa Vll, sc o óbito da participante decorrer
dc acidente de qualquer naturcm ou de doença profissional ow' do trabalhtJ
ndependenterncntc do recolhirncnto de 18(dezoito) contribuições mensais ou da

rompi'ovação dc 2(dois) anos dc casamento ou dc união estável

1 2' Após .a transcurso dc pelo Hienas 3(três) anos e desde que nesse pei'iodo se
v'erifiqüc o incremento mínimo de um ano inteiro na média nacional única: para
ambos os sexos, cürrcspondeitte â expectativa de sobrçvida da população bl'asneira ao
nascer. pollerão ser fixadas, em números inteiros, nox.as idades para os fins previstos
la alínea "b" do incisa Vlt, em ato do Cheíê do Poder Executivo estadual. limitado a
acresçlnlo na comparação com as idades anteriores ao rejbriclo iiacrementa
$ 3". O tempo de contribuição vertido d outro Regime Próprio de Pre\ idêucia Social

(RPPS) ou l egimc Geral de Previdência Social(RGPS) será Conljd@81imítãgçm
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das 18(dezoito) conta'ibuições mensais dc que tratam as alíncüs "a" e "b" do incisa

i 4o. Além dmjlipóteses previstas nos incas(}s do "c(Wlrr" deste amiga, cm se uittanda
de pensionista filho ou enteado(a) rllcnor <le idade, sm caia de peltsão será extinta
1 - Feri emancipação, nos tei'mos da lei civil, ainda que inválido, cxccto. neste ca.se <ie
pensionista inválido, se a emancipação fnr decorrente de colação de grau erll curso de
ensino superior
$ 5D. No caso do menor sob tutela ou imãs menor, ü perda da qualidade de
pensionista w dá aos ] 8 (dezoito) anos de idade, salvo se tota] e pcrmanentctiienli
nválidos ou incapazes, obter\adn o disposto nos incisos lll, IV c V deste al'rido
ó' Reverterá et l Ihvnr dos demais ü pane daquejc cqo diKito à pensão cessei

$ T. A ruvenão da pensão dür-se-á exclusivamente em caso de extinção da cota pai're
do beneficiário mis termas previstas neste artigo. inclusive scu $j', hipóteses cm qtle
rcvelterã cln ]àvor do mcsína grupo f'arniliar e rateada ixuülnlente entre 'os
beneficiários desse grupo
1 8'. Para os clbitos do disposto no parágrülb anterior, será definido
egulamentaçãa o conceito dc grupo íhnlilíal

$ 9' Coito a extinção da parte do último petlsianista a pensão extinguir-se-á.(AC)

Vll

Art. 6" Acrescenta o artigo 54-B na Lci Complementar n' 54, de 3 1 de dezembro
de 2001, çom a seguinte vedação

Art. 54-B. O direito à pensão não pnscreveM, porém, o pagarncnto somente será
de\'ido na Gorila do disposto no art. 52-B desta lei, após a protoçolização do peçlido
juitto ao IPER, observado que, em qualquer caso, as prestações não rcçlanladas
prcscie\pião no prazo de 5(cinco) anos a contar da dau ein que forem devidas. [AC)

Art. 7' Acrescenta o artigo 54-C na Lei Complelncntar n' 54, de 31 de dezembro
de 2001 , çon} a seguinte redução

+rt. S4-C- A condição ]ega] de dependente será veriHcadü na data do (leito do
pailicipante, observados os critérios de comprovação de clcpendência. inclusive
eçonõntica. fixados nesta lei

Parãgralo único. A coílipn)fiação da iitvalidcz ou da incapacidade do depcndcníe
apeada.em perícia médica designada pelo IPER, deverá ser contemporânea à data do
óbim, observando-se, para a deficiência mental ou irltelcctual, ü declaração judicial

Art. 8' Acrescenta o amigo 54-D na Lei Cojnplementar n' 54, de 3 1 de dezembro

de 2001 , com a seguinte vedação

Art. 54-D. A invalíde4 a incapucídade ou a alteração das condições quanto aos
dependentes, suFerveníentes à moile do participante, não darão origem a qualquer
direito ã pensão
glo. O dependente que lIGar inválido após os 21 anos de idaãÊãã:lindo sua ;
independcnu. não terá direito a pensão por morte. {AÇ);g=

Palácio Senador llélio Campos
I'raça do Centro Civil s nc - CEI): 69.301 -380 . Boa Vigia-RR -- Bmsí

E-mail.: gabinele ©gübgov-i'r.8av.br
Pane.'Fa\; (95) 212] 79S0/ 2121 79]2



ESTÁ\DO DE l{oR.4 1 \l.\
\ittü:ÕjtÜi; Pairinlõltia dos BTGs:Ê.

Ar1. 9' Esta Lei Complementar' entra eju vigor na data de sua publicação tiçcuido

revogados os artigos 53, 55 e 56 desta Lei e os dispositivos quc com esta contnitaiem, e as
demais disposições em contrário

Palácio Senador l hélio Campos, g Ç de Setembro dc 20 19

ANTONIO DENARIUbl
Gox.-amador do Estado de Roraima
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COVEliNO DE RORAIMA
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MENSAGEM GOVERNAMENTzU.N' 6'q OZ2.LPE SE'ÍÊMiij{63EIÕÍq

SENHOR PRESIDENTE DA ASSE)[BLE[A LEGISLATIVA 1)0 ESTA])O DE RORAIMA F
SENHORES E SENllORAS I'ARLAIVll:NTARES l:STADUAIS,

Tenho a honra de ertcaininhar, à elc\ada deliberação dessa Casa Legislativ% o Prajeto dc

Lei Complementar que: "Altera dispositivos da Lei Comp]emen]ar n' 54, dc 3] de dezembro de 2001.

que trata da pensão por morte aos dependentes dos participantes do RPPS Estadua], c dá outras
providências

O Prqeto de Lei Complementar propõe alterar e acrescentar dispositivos na Lei

Complementar Estadual n' 54, dc 31 de dezembro de 2001, que trata do liegimc Próprio de
Previdência Social da Estado de Roraima-RPPS. r

As medidas visam suprir demanda instinlcional çam o prccípuo olÜetivo de evitar e}

minimizar o risco de grau(fes na conçessãa de pensão por morte e trazer evolução legislativa ao Estado =

de Rorailna, alinhando o Estado dc Rorüima as legislações mais modcmas no quc se refém àã
concessão deste Benefício Previdenciário. P

A União implantou o nova modelo de concessão de pensão por more no alo de 2015,;
através da Lci Federal n ' 13.t]5, de 17 de junho de 2015, atualmentç a maioria dos Estados

Brasileiros já disciplinam a matéria ou instituíram as novas regra do Regime Próprio de Previdência
Social

Importante dizer que a Nledida provisória no 864, de 1 8 de dezembro de 201 8, que tratou g

da ajuda financeira ao Estado de Roraima na ]nterícnção Federal, em seu artigo 2', incisa l,@

disciplinou que deveria ser instituído essas novas regras no âmbito do Estada de Roraiina. Ê

Pclitanto, o Praleto de Lei Complementar, orü proposta) tcm par escapo çumprirg
dispositivo constitucional c obrigação legal determinada ao Estado de Roraima para contenção de
despesa pública

São com essas considerações, Sonhar Presidente e Senhoras e Senhores Depulndo$, que

submeto este Prqjeto de Lei Complementar a elevada apreciação de Vossas Exçejências, para que a

tramitação oçona em regime dc urgência, nos tenhas do Art. 42, da Constituição do Estado de
Roraima

Palácio Senador Hélio Campos, Zb de $ÊlenÜ

Governador do Estítda de Roraima
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